
 

 
 

  EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2018 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRAS 
PARA A CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA-24H - PORTE 
2. 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA DE APRESENTAÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09h00 do dia 03 de 
dezembro de 2018, na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais, localizada na 
Rua dos Carijós, 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre/MG. 
 
EDITAL COMPLETO E ANEXOS: podem ser adquiridos na Prefeitura Municipal de Pouso 
Alegre/MG, no endereço acima descrito, solicitado no e-mail: licitapamg@gmail.com ou no 
site oficial do Município. 
 
1- PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados que, de acordo 
com a Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pelas Leis Federais 8.883/94 e 9.648/98 e 
alterações posteriores, que se encontra aberto o presente certame licitatório, na modalidade 
“CONCORRÊNCIA PÚBLICA”, tipo de licitação a de “MENOR PREÇO GLOBAL”, o qual 
será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com as alterações dadas pela Lei n. 8.883/94, Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
1.2. Para o recebimento dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, fica 
determinado o dia 03/12/2018, às 09:00 horas. 
 
1.3. O início da abertura dos envelopes ocorrerá às 09:00 horas, na Sala de Licitações do 
Município de Pouso Alegre/MG. 
 
1.4.    Qualquer cidadão é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em 
relação ao presente edital, ou ainda, para impugnar este edital, desde que o faça com 
antecedência de até cinco dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, sendo 
que o licitante terá até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento 
das propostas. 
 
1.4.1.  A impugnação feita tempestivamente não a impedirá de participar desta licitação até 
o trânsito em julgado da decisão. 
 
1.4.2.   Não serão aceitos pedidos de impugnação encaminhados por e-mail, devendo os 
mesmos ser protocolizados na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais, 
localizado na Rua dos Carijós, 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre/MG, nos termos do 
art. 41, § 1º, da Lei 8.666/93. 
 
1.4.2.1. Serão aceitos os pedidos de impugnação encaminhados pelos Correios, desde que 
tempestivos. 
 
2 - OBJETO 
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2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em execução 
de obras para construção de Unidade de Pronto Atendimento. 
 
 
3. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Das restrições. Não poderão participar: 
 
3.1.1. Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto nos incisos III e IV do art. 87 
da Lei Federal nº 8.666/93 e que não tenha a sua idoneidade restabelecida; 
 
3.1.2. Empresa com falência decretada; 
 
3.1.3. Suspensa ou impedida de licitar/contratar com o Município de Pouso Alegre/MG. 
 
3.1.4. Entre os seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis e técnicos, haja alguém com 
vínculo empregatício com o Município de Pouso Alegre/MG ou com parentesco com os 
servidores responsáveis pela contratação. 
 
3.1.5. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
certame. 
 
3.1.6. Empresas cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio 
majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também 
concorrente nesta licitação. 
 
 
3.2. Poderão participar: 
 
3.2.1. Toda pessoa jurídica que tenha objeto social pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, desde que preencha as exigências e os requisitos previstos neste edital. 
 
3.2.2. Empresas reunidas em consórcio, observadas as seguintes condições: 

3.2.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

3.2.2. Indicação da empresa responsável pelo consórcio, que deverá atender às seguintes 
condições de liderança: a) a empresa líder será a responsável principal, perante a 
Administração Pública, pelos atos praticados pelo consórcio, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária das empresas consorciadas; b) a empresa líder será responsável 
pela apresentação do credenciamento e pela assinatura do contrato. 

3.2.3. Cada uma das empresas consorciadas deverá apresentar, de forma individualizada, 
mas no mesmo envelope de habilitação, a documentação exigida neste instrumento 
convocatório para a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira, regularidade fiscal e trabalhista e a declaração quanto ao trabalho do menor. 

3.2.3.1. Para efeito de qualificação econômico-financeira, considerar-se-á o somatório dos 
valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação no consórcio, 
para o fim de atingir o limite exigido neste instrumento convocatório. 



 

 
 

3.2.3.2. Para efeito de qualificação técnica, considerar-se-á o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado. 

3.2.4. As empresas consorciadas não poderão participar desta licitação isoladamente, nem 
através de mais de um consórcio. 

3.2.5. Os concorrentes que optarem por participação em consórcio, além da documentação 
já indicada, obrigar-se-ão, ainda, a apresentar compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio a que alude o item 3.2.1, subscrito pelos consorciados, com 
indicação da empresa líder responsável pelo consórcio e da proporção da participação de 
cada um, observadas as seguintes normas: 
3.2.5.1. É solidária a responsabilidade dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 
3.2.5.2. Se integrantes de consórcio licitante, os concorrentes vencedores ficam obrigados a 
comprovar, antes da celebração do contrato, a constituição de consórcio por instrumento 
público ou sociedade de propósito específico; 
3.2.5.3.  O consórcio ou a sociedade de propósito específico constituídos nos termos do 
item anterior deverão observar as proporções de participação de cada empresa no 
consórcio licitante. 
3.2.5.4. No caso de consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
 
3.2.3. Credenciamento 
 
3.2.3.1 Na sessão de abertura dos envelopes ou em outra que se fizer necessária, cada 
licitante será representado por apenas uma pessoa que, devidamente munida de documento 
hábil, será admitida a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, 
para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos 
envelopes, identificar-se, exibindo a cédula de identidade. 
 
3.3. Por documento hábil entende-se: 
 
a) Procuração específica para a presente licitação, com firma reconhecida do 
outorgante; neste caso, será necessário a apresentação do contrato social para a 
confirmação da condição de outorgante ou Procuração Pública, com poderes para 
representá-la em qualquer processo licitatório; 
b) Quando se tratar de Titular, Diretor ou Sócio da licitante, deverá ser apresentado 
documento comprobatório de sua capacidade para representá-la (ex.: contrato social, cópia 
de ata, procuração). 
 
3.4. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará 
a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela empresa a qual 
está vinculado. 
3.5. Não será admitida a participação de uma única pessoa como representante de mais 
de um licitante (art. 78, § 8º, da Lei Estadual nº 9.433/05). 
 
3.6 Da apresentação dos documentos e das propostas: 
 
No local, data e horário mencionados no preâmbulo deste edital, cada licitante deverá 
apresentar documentos e propostas em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, contendo, 
na parte externa, os seguintes dizeres: 
 



 

 
 

• Indicação da Licitação; 
• Nome e endereço do licitante; 
• Identificação de cada envelope na forma seguinte:  
Envelope I – Documentos de habilitação 
Envelope II - Proposta Comercial 
 
3.6.1            Habilitação Jurídica: 
 
3.6.1.1. Cédula de identidade dos sócios, em se tratando de empresa por cotas de 
responsabilidade limitada e, do sócio, no caso de empresa individual, nos casos de S/A, 
identidade dos administradores; 
 
3.6.1.2.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 
  
3.6.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou inscrição do ato 
constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 
 
3.6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
3.6.1.7. Regularidade Fiscal: 
 
3.6.1.5.1 Prova de inscrição no CNPJ/MF; 
 
3.6.1.5.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativa 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto da licitação. 
 
3.6.1.5.3 Certidão Conjunta negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União – Ministério da Fazenda. 
 
3.6.1.5.4 Certidão negativa de débito junto à Fazenda Estadual; 
 
3.6.1.5.5 Certidão negativa de débito junto ao Município; 
 
3.6.1.5.6 Prova de regularidade perante a o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
3.6.1.5.7 Quando não houver prazo de validade expresso nos documentos exigidos 
para habilitação será considerado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 
emissão, o qual será observado em relação aos cadastrados e não cadastrados. 
 
3.6.1.5.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
 
3.2.1.6  Documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 
 
3.6.1.6.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do 



 

 
 

licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.  
 

3.6.1.6.1.1. Serão considerados “na forma da lei”, dentre outros, o Balanço Patrimonial 

(inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: a) publicados em 

Diário Oficial; ou b) publicados em Jornal; ou c) por cópia ou fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou junto aos Ofícios de 

Registros local do Comércio (cartórios) delegados para esse fim; ou d) por cópia ou 

fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante ou junto aos Ofícios de Registro local do Comércio (cartórios) delegados para 

esse fim, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou e) escrituração 

contábil digital, conforme Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017. 
 
3.6.1.6.2 Comprovação de boa situação financeira da empresa licitante que será 
baseada também na obtenção de Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, assinado por contador 
ou por profissional equivalente: 
  
LG   =  Ativo Circulante  + Realizável a Longo Prazo > 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
LC   = Ativo Circulante  > 1,00 
Passivo Circulante 
 
SG   = Ativo Total > 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
3.6.1.6.3 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 
referente aos últimos 180 (cento e oitenta) dias; 
 
3.6.1.6.4        Em caso de empresas em recuperação judicial, apresentar certidão emitida 
pela instância judicial competente que certifique que está apta econômica e financeiramente 
a participar de processo licitatório nos termos das Leis 8.666/93 ou a apresentação de Plano 
de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no 
edital. 
 
3.6.1.6.5.     A licitante que apresentar em qualquer dos índices acima indicados (LG, SG e 
LC) valor igual ou inferior a um, deverá comprovar que possui capital mínimo ou o valor 
do patrimônio líquido equivalente a 10% do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 
         
 
3.6.1.7. Documentação relativa à qualificação técnica: 
 
3.6.1.7.1. Registro ou Inscrição na entidade profissional competente, Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura e Agronomia – CREA; ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU, da licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s). 



 

 
 

 
3.6.1.7.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de atestado(s) 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo), acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, comprovando que 
o(s) Responsável(is) Técnico(s) executou(aram) obra(s) com característica(s) 
semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado. O(s) atestado(s) de capacidade técnico-
profissional deverá(ão) comprovar a execução dos serviços a seguir relacionados, conforme 
inciso, I, do § 1º do art. 30, da Lei nº 8.666/93: 
 
- Infraestrutura: escavação manual de vala (item 1.4 planilha), estaca circular (item 1.7 
planilha) e forma e desforma em tábuas de pinho (item 1.11 planilha). 
- Estrutura de concreto: fornecimento e lançamento de concreto (item 2.1 planilha) e forma e 
desforma em tábuas de pinho (item 2.2 planilha). 
- Revestimento: aplicação de gesso projetado (item 6.1.3 planilha), emboço ou massa única 
em argamassa (item 6.2.2 planilha), revestimento cerâmico para paredes externas (item 
6.2.3 planilha) e forro em drywall (item 6.3.1 planilha). 
- Instalação elétrica: grupo gerador diesel (item 14.54). 
- Gases medicinais: projeto executivo de gases (item 18.1 planilha) e tudo de cobre classe 
“e” (item 18.2) planilha. 
 
3.6.1.7.2.1. O(s) profissional(is) aqui referido(s), indicado(s) pela licitante para fins de 
comprovação da capacitação técnico-profissional, deverá(ão) participar das obras e/ou 
serviços licitados, admitida a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela contratante. 
 
3.6.1.7.2.2. O vínculo será comprovado mediante apresentação de cópia autenticada da 
ficha de registro de empregado, ou mediante apresentação de contrato de prestação de 
serviços regido pela legislação civil, ou cópia da ata de eleição ou do contrato social e/ou 
última alteração, conforme o caso, dentre outros. 
 
3.6.1.7.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) ou 
certidão(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que a empresa executou obra(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto 
ora licitado. O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional deverá(ão) comprovar a 
execução dos serviços a seguir relacionados, conforme Súmula 263 do TCU: 
 
- Infraestrutura: escavação manual de vala (item 1.4 planilha), estaca circular (item 1.7 
planilha) e forma e desforma em tábuas de pinho (item 1.11 planilha) ≥ 50% em todos os 
itens. 
- Estrutura de concreto: fornecimento e lançamento de concreto (item 2.1 planilha) e forma e 
desforma em tábuas de pinho (item 2.2 planilha) ≥ 50% em ambos. 
- Revestimento: aplicação de gesso projetado (item 6.1.3 planilha), emboço ou massa única 
em argamassa (item 6.2.2 planilha), revestimento cerâmico para paredes externas (item 
6.2.3 planilha) e forro em drywall (item 6.3.1 planilha) ≥ 50% em todos os itens. 
- Instalação elétrica: grupo gerador diesel (item 14.54) ≥ 50%. 
- Gases medicinais: projeto executivo de gases (item 18.1 planilha) e tudo de cobre classe 
“e” (item 18.2) planilha ≥ 50% em ambos. 
 
3.6.1.7.3.1. Para efeito de aferição dos quantitativos, admite-se o somatório de atestados 
de capacidade técnica. 
 



 

 
 

3.6.1.7.4. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as 
seguintes informações básicas: nome do contratado e do contratante; - identificação do 
objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); - localização do serviço; - serviços 
executados (discriminação e quantidades). 
 
3.6.1.7.5 O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as 
características citadas nas condições acima, não serão considerados pela Comissão de 
Licitação. 
 
3.6.1.7.6 Para facilitar a conferência, solicitamos que seja destacado com pincel marca 
texto nos atestados apresentados, os itens relativos aos serviços e quantidades exigidos. 
 
3.6.1.7.7.    A licitante, caso queira, poderá realizar visita técnica, devendo juntar aos 
documentos de habilitação o atestado de visita técnica. Caso não realize visita técnica, 
deverá juntar aos documentos de habilitação Declaração de Conhecimento de Área, 
conforme modelos disponibilizados no edital. 
 
3.6.1.7.7.1.  A ausência de realização de visita técnica implicará na presunção de 
conhecimento das condições dos serviços, de sorte que alegações posteriores relacionadas 
com o desconhecimento de informações e das condições locais pertinentes à execução do 
objeto licitado não serão consideradas como argumentos válidos para reclamações futuras, 
nem tampouco desobrigam a sua execução. 
 
3.6.1.7.7.2.   As visitas deverão ser realizadas até 02 (dois) dias anteriores à data para 
sessão de abertura dos envelopes de habilitação e propostas, devendo ser agendadas em 
até cinco dias anteriores à data de abertura da sessão pública com a Secretaria Municipal 
de Obras. 
 
3.6.1.8  Para sua habilitação, cada licitante deverá ainda apresentar: 
 
3.6.1.8.1 Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 
situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo 
representante legal do licitante. 
 
4 - DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DO ENVELOPE 
4.1. As empresas cadastradas deverão indicar na parte externa do envelope: 
4.1.1. A razão social e endereço completo do Proponente. 
4.1.2. O nome do órgão licitante. 
4.1.3. O número do processo. 
4.1.4. O número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
4.1.5. O número do envelope (1 = Habilitação e 2 = Proposta). 
4.1.6. A data e horário da abertura dos envelopes da CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
 
5 – DO ENVELOPE Nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO” 
 
5.1. No envelope nº 01 “Documentação”, deverá ser entregue fechado ou lacrado, 
rubricado no local de seu fechamento, deverão ser apresentados os documentos em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitações, mediante apresentação dos originais 
para confronto, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 



 

 
 

5.2. O documento original apresentado será devolvido após conferência pela Comissão 
Permanente de Licitações, aos presentes, ficando à disposição os dos não presentes. 
 
6 – DO ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA” 
 
6.1. No envelope nº 02 “Proposta”, devidamente fechado ou lacrado, deverá constar a 
proposta propriamente dita, em 01 (uma) via, datilografada ou escrita de forma legível, de 
acordo com o modelo de proposta fornecido pelo Município, isenta de emendas ou rasuras, 
rubricada em todas as vias e assinada ao final, juntamente com a planilha orçamentária, 
composição do BDI e cronograma físico financeiro, devendo constar, sob pena de 
desclassificação: 
 
6.1.1. Valor da proposta de acordo com a planilha orçamentária, sendo que o preço 
ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional, devendo ser decomposto em 
valores unitários, apresentando preço global; 
6.1.2. Prazo de execução da obra; 
6.1.3. Prazo de validade da proposta; 
6.1.4. As assinaturas exigíveis pertinentes; 
6.1.5. indicação da empresa: razão social, endereço completo e CNPJ/MF; 
6.1.6. número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
6.2. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 
 
6.3. No preço deverão estar inclusos todos os tributos, obrigações previdenciárias, 
fiscais, comerciais, trabalhistas, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, 
material, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, 
responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a obra, 
objeto desta licitação. 
  
6.4. A proposta deverá referir-se à integralidade do objeto. 
6.5. Validade da cotação, a contar do último dia previsto para recebimento dos envelopes 
“Proposta”, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
 
6.6. A apresentação da proposta pela licitante significa o pleno conhecimento e integral 
concordância com as cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à legislação 
pertinente. 
 
7 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 
 
7.1. A presente licitação será processada e julgada de acordo com o procedimento 
estabelecido no art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7.1.1. Após a entrega dos envelopes pelos Licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 
 
7.1.2. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados para Comissão 
Permanente de Licitações, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
 
7.1.3. Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á 
necessário o credenciamento passado em papel timbrado, com menção expressa de que 
lhe confere amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações e decisão sobre a 
desistência ou não de recurso contra a habilitação e julgamento das propostas. 



 

 
 

 
7.1.4. A não apresentação do credenciamento não implica a inabilitação do Licitante, mas o 
impede de discordar das decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitações, 
durante a sessão de abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”. 
 
7.2. Abertura dos envelopes “Documentação”. 
 
7.2.1. No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos 
Licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem 
assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitações, iniciará os trabalhos, examinando os 
envelopes “Documentação” e “Propostas”, os quais serão rubricados pelos seus 
componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do envelope 
“Documentação”. 
 
7.2.2. Os documentos contidos nos envelopes nº 01 serão examinados e rubricados pelos 
participantes da Comissão Permanente de Licitações, bem como pelas proponentes ou seus 
representantes presentes. 
7.2.3. Os procedimentos desta fase serão constados em ata, de forma circunstanciada a 
respeito, que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes 
presentes, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma. 
7.2.4. Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser 
realizada no dia, será marcada a data da divulgação do resultado pela Comissão 
Permanente de Licitações, sendo o resultado publicado no site oficial do Município para 
conhecimento de todos os participantes, bem como a data de abertura do envelope 
“Proposta”. 
 
7.2.5. Os envelopes “Proposta” das proponentes “inabilitadas”, ficarão à disposição dos 
licitantes, pelo prazo de 5 (cinco) dias junto à Comissão, a qual devolverá contrarrecibo. 
 
7.3. Critério para fins de apreciação da documentação: 
  
7.3.1. Será inabilitada da presente licitação a Proponente que deixar de atender o solicitado 
ou não preencher os requisitos previstos neste Edital para a habilitação. 
 
7.3.2. Se todos os Licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar o prazo de 8 
(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimada da causa que 
ensejou a inabilitação. 
 
7.4. Abertura dos Envelopes “Proposta”: 
 
7.4.1. Os envelopes “Proposta” das proponentes habilitadas serão abertos, a seguir, no 
mesmo local, desde que não haja interposição de recursos de que trata o art. 109, I, “a”, da 
Lei Federal n. 8.666/93. Havendo recurso, a abertura será comunicada aos proponentes 
após julgado o recurso interposto ou decorrido o prazo de interposição. 
 
7.4.2. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela CPL.  
 
7.4.3. As Propostas serão rubricadas, examinadas e lidas pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitações, e a seguir colocadas à disposição dos Licitantes para exame e 
rubrica. 
 



 

 
 

7.4.4. Os procedimentos desta fase serão constados em ata, de forma circunstanciada a 
respeito, que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes 
presentes, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma. 
 
7.4.5. Se o julgamento não ocorrer logo após a abertura dos envelopes, a Comissão 
Permanente de Licitações divulgará posteriormente o resultado da presente licitação. 
 
7.5. Critério para fins de julgamento da Proposta: 
 
7.5.1. Desclassificação: 
 
7.5.1.1. Serão desclassificadas as Propostas que: 
 
7.5.1.1.1. não obedecerem às condições estabelecidas no Edital, notadamente às dos 
itens 9.3.6, 9.3.7 e 9.3.8. 
7.5.1.1.2. apresentem preço global simbólico, de valor zero, ou manifestamente 
inexequível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim considerados nos 
termos do art. 44, § 3o e no art. 48, inc. II, §§ 1o e 2o da Lei Federal nº 8.666/93, 
notadamente quando inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, ou b) valor orçado pela 
administração. 
 

7.5.1.1.2.1. Nos termos da súmula 262 do TCU, o critério definido no art. 48, II, § 1º, “a” e 
“b”, da Lei 8.666/1993 induz à presunção relativa de inexequibilidade. Assim, caso existam 
indícios de inexequibilidade, a licitante terá a oportunidade para, no prazo de cinco dias, 
demonstrar a exequibilidade de sua proposta, por meio de apresentação de planilha 
orçamentária de custos e outros documentos que entender pertinentes. 
 
7.5.1.1.3. contiverem preços superiores aos previstos na planilha orçamentária de 
preços da administração. 
 
7.5.1.1.4. contenha seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidades ou 
defeito de linguagem capazes de dificultar o julgamento. 
 
7.5.1.2. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos 
Licitantes o prazo de até 8 (oito) dias úteis para reapresentação de outra, escoimada da 
causa que ensejou a desclassificação. 
 
7.5.2. Classificação: 
 
7.5.2.1. Após o exame das Propostas, a Comissão fará a classificação das mesmas, 
levando-se em conta o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
a) a classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos e aceitáveis, 
constando da ata até o terceiro colocado. 
 
b) no caso de empate, entre duas ou mais propostas, se não for o caso de direito de 
preferência às microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da LC 123/06, 
nem de aplicação do disposto no § 2º do art. 3ºda Lei 8.666/93, o desempate far-se-á nos 
termos do § 2o do art. 45 da Lei nº 8.666/93. 



 

 
 

 
c) no julgamento das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações 
não solicitadas neste instrumento ou em diligências. 
 
7.5.3. Da adjudicação e homologação: 
 
7.5.3.1. Caberá à autoridade que determinou a abertura do processo licitatório a 
decisão a homologação do procedimento e a adjudicação do objeto da licitação. 
 
7.5.4. Da publicidade dos atos: 
 
7.5.4.1. Da habilitação ou inabilitação, classificação, adjudicação e homologação, dar-
se-á conhecimento aos Licitantes através de publicação no site oficial do Município, sem 
prejuízo de outros meios de publicidade.  
 
8 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
 
8.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração. 
 
8.1.1. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede da Prefeitura 
Municipal, localizada na Rua dos Carijós, 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre/MG.  
 
8.1.2. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 
8.2. Nos termos do § 2º do art. 64 da Lei Federal n. 8.666/93, poderá a Administração, 
quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos 
preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Legislação 
citada. 
 
8.3. Após a assinatura do contrato, deverá ser apresentada a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, 
devidamente quitada pela execução das obras. 
 
8.4. Farão parte integrante do contrato todos os documentos constituintes do processo da 
presente licitação. 
 
8.5. Correrão por conta do licitante vencedor as despesas que incidam ou venham a 
incidir sobre o contrato. 
 
 
9 – PREÇO ORÇAMENTÁRIO E PROPOSTAS 
 
9.1. O valor estimado da obra licitada é o previsto na planilha orçamentária de custos, 
anexa ao edital. 
 
9.2. As licitantes deverão propor preços para todos os itens relacionados na planilha de 
orçamento anexa, finalizando com o total geral. 



 

 
 

 
9.3. Nos casos em que a Comissão de Licitações constate a existência de erros 
numéricos na proposta e/ou planilha apresentada pela licitante, serão procedidas às 
correções necessárias, para apuração do preço total, obedecidas as seguintes disposições: 
 
9.3.1. Havendo divergência entre o total registrado sob forma numérica e o valor 
apresentado por extenso, prevalecerá este último. 
 
9.3.2. Havendo divergência entre o valor da proposta e o valor registrado na planilha de 
orçamento, prevalecerá este último. 
 
9.3.3. Havendo divergência entre o valor total e a somatória dos valores parciais, a 
comissão procederá à correção do valor total, mantidos os valores parciais. 
 
9.3.4. Havendo divergência entre os preços unitários e os valores parciais, a comissão 
procederá à correção dos valores parciais mantidos os preços unitários. 
 
9.3.5. Erros no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não constitui 
motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada 
sem a necessidade de majoração do preço ofertado, conforme jurisprudência do TCU. 
 
9.3.6.   As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de 
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 
tributários concedidos pela legislação tributária. 
 
9.3.7.  As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam 
compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo 
IV da Lei Complementar n. 123/2006, e a composição de encargos sociais não deve incluir 
os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de 
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei 
Complementar. 
 
9.3.8.  As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI 
devem constar das propostas das licitantes e não podem ser indicada mediante o uso da 
expressão “verba” ou de unidades genéricas. 
 
9.3.9.    Nos termos do art. 619 do Código Civil, o licitante que se incumbir de executar a 
obra, segundo plano aceito por quem a encomendou, não terá direito a exigir acréscimo no 
preço, ainda que sejam introduzidas modificações no projeto, a não ser que estas resultem 
de instruções escritas do Município. 
 
 
10 - DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1. O prazo de execução será de acordo com o cronograma físico-financeiro anexo, a 
sendo a vigência do mesmo de dois anos, contados da emissão da ordem de serviços. Os 
eventos deste contrato que porventura recaírem em datas posteriores à sua vigência (ex: 



 

 
 

prestação de contas, pagamentos, devolução de bens etc.) deverão ser executados, tanto 
pelo CONTRATADO, quanto pela CONTRATANTE, em total conformidade com as 
condições e exigências previstas neste edital. 
 
10.2. Os prazos estipulados neste edital poderão ser prorrogados, observado o disposto 
na Lei 8.666/1993. 
 
10.3. Os atrasos na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais, como nos prazos de 
início e conclusão, somente serão justificáveis, quando decorrerem de casos fortuitos ou de 
força maior, conforme a Lei nº 8.666/93, suas alterações e disposições contidas no Código 
Civil Brasileiro. 
 
10.4. Após a conclusão das obras e serviços as vias deverão ficar completamente livres de 
obstáculos e entulhos, assegurando dessa forma a livre circulação de pedestres e veículos. 
 
11 – DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
11.1. Concluídas as obras, objeto desta licitação, a contratada solicitará sua aprovação 
através da Secretaria Municipal de Obras, que fará todas as observações que julgar 
necessária, rejeitando as obras que não tenham sido executadas nos termos editalícios e 
contratuais. Nesta hipótese será dado um prazo de 10 (dez) dias para que a contratada, às 
suas expensas, complemente ou refaça as obras rejeitadas. Aceitas as obras, a Secretaria 
Municipal de Obras emitirá certificado definitivo de recebimento das obras objeto da 
licitação, o que possibilitará a liberação da garantia de execução. 
 
11.2. A fiscalização das obras contratadas será efetuada por técnicos do Município, que 
deverão solicitar e assim dispor de amplo acesso às informações e serviços que julgarem 
necessários. 
 
11.3. O documento hábil para aferição, comprovação e avaliação de todos os fatos e 
assuntos relacionados e referentes à execução das obras, objeto do presente contrato, 
poderá ser o Diário de Obras, onde, tanto a CONTRATADA quanto à fiscalização deverão 
lançar e anotar tudo que julgarem conveniente, buscando à comprovação real do 
andamento das obras e execução dos termos do presente contrato, sendo visado, 
diariamente, por representante credenciado de ambas as partes. 
 
11.4. Obras e serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com as Especificações 
Técnicas deverão ser refeitos imediatamente, ficando a mesma sujeita às sanções previstas 
no presente Edital. 
 
12 – DO PAGAMENTO 
 
12.1. Os pagamentos serão efetuados através de medições mensais, após os serviços 
executados e aprovados pela fiscalização, na forma do item 06 do Projeto Básico/Termo de 
Referência. 
 
12.1.1. O pagamento das parcelas dependerá de medições a serem feitas de acordo com o 
estabelecido no cronograma físico e financeiro e planilha orçamentária. 
 
12.1.2. O pagamento será calculado de acordo com as etapas e fases previstas no 
cronograma físico e financeiro e planilha orçamentária, efetivamente executada integral ou 
proporcionalmente, atestadas pelas medições realizadas pela Secretaria Municipal de 



 

 
 

Obras, devidamente aprovados, tomando-se por base os valores correspondentes às etapas 
e fases lançadas no cronograma físico e financeiro e planilha orçamentária. 
 
12.2. Os preços poderão ser reajustados, após um período de doze meses constados da 
data de apresentação da proposta, em conformidade com a variação do IPCA - Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 
 
12.3.  A revisão dos preços é admitida em caráter excepcional, desde que ocorridos os 
requisitos constantes do art. 65 da Lei 8.666/93.  
 
12.3.1.   Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 
deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 
retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 
contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.  
 
12.3.2.   O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os 
preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e 
comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do 
valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 
 
12.3.3.   Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, 
a contratada não poderá suspender os serviços e os pagamentos serão realizados aos 
preços vigentes. 
 
12.3.4.   O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para 
efeito de pagamento do produto por ventura fornecido entre a data do pedido de adequação, 
retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela contratada. 
 
 
13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
13.1. As despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO 

705 02.11.04.122.0002.1136.4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES – FMS 

706 02.11.10.302.0003.1137.4.4.90.51.00 
OBRAS E INSTALAÇÕES – 

CONTRAPARTIDA FMS 

   
14 - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por 
cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal n. 8.666/93. 
 
15 - DAS SANÇÕES 
 
15.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades 



 

 
 

estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e multa de até 10% 
(dez por cento) sobre o valor do ajuste. 
 
15.1.1. O disposto no item 15.1. não se aplica aos Licitantes convocados que não aceitarem 
a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive 
quanto ao preço e prazo. 
 
15.2. Pelo atraso ou demora injustificados para o início dos serviços ou para a entrega 
total desses, além do prazo estipulado neste Edital, aplicação de multa na razão de 0,2% 
(dois décimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da 
proposta, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, 
também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 
87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até dois anos. 
 
15.3. Pelo atraso ou demora injustificados superiores a 10 (dez) dias consecutivos, aplicar-
se-á multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até 
15 (quinze) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, 
ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da 
Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de dois anos. 
 
15.4. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos 
serviços executados, aplicação de multa na razão de 0,3% (três décimos por cento) do valor 
total da proposta por reincidência, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 10 
(dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências 
e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à 
licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até dois 
anos. 
 
15.5. Entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 0,1% (um 
décimo por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) 
dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) ocorrências e/ ou 
após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à 
licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até dois 
anos. 
 
15.6. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da 
Lei Federal n. 8.666/93 e multa de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do 
contrato. 
 
15.7. Será facultado à licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de 
defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 15, nos termos do 
art. 87 da Lei 8.666/93. 
 
15.8. Aplicadas as multas, a administração poderá descontar do primeiro pagamento que 
fizer à Contratada, após a sua imposição. 
 
15.9. O licitante que desistir da proposta, após o encerramento da fase de habilitação, 
deverá justificar comprovadamente as razões do feito, nos termos do §6º do art. 43 da Lei 
8.666/93. 
 
15.10. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 



 

 
 

 
16 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
16.1. A rescisão contratual poderá ser: 
 
16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 
 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração. 
 
16.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, 
com as consequências previstas no item 15.6. 
 
16.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei Federal 
nº. 8666/93. 
16.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, 
sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido. 
 
16.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n.8.666/93. 
 
17 - DOS RECURSOS 
 
17.1. Somente serão aceitos recursos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93, os quais 
deverão ser protocolados na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais do 
Município, no horário das 08:00 às 17:00 horas, devendo ser dirigidos à Comissão 
Permanente de Licitações. 
 
17.2. Não serão aceitos recursos ou impugnações enviados via “fax” ou e-mail, aceitando-
se o envio pelos Correios (Sedex, p.ex). 
 
18  - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
18.1. A Contratada se compromete a 
18.1.1. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
executar o objeto deste contrato, em total conformidade com as descrições técnicas do 
edital e seus anexos.  
18.1.2. Providenciar, às suas custas, a aprovação pelos poderes competentes ou 
companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os 
componentes do projeto, bem como alvarás e licenças necessários à execução da obra, 
sendo que, qualquer exigência que implique em modificação do projeto, deve ser obtida 
autorização por escrito do CONTRATANTE. 
18.1.3. Obter, se necessário, as licenças prévias e de instalação relativamente às obras, 
junto aos órgãos de meio ambiente, arcando com os respectivos custos e encargos. 
18.1.4. Arcar com todas as despesas necessárias à consecução do objeto contratado, sejam 
diretas ou indiretas, notadamente, encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, 
embalagens, fretes, tarifas, seguros, descarga, transporte, material, mão-de-obra, 
maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, responsabilidade civil e 



 

 
 

demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a obra resultante deste contrato, 
bem como os riscos atinentes à atividade. 
18.1.5. Indenizar terceiros e a Administração por todo e qualquer prejuízo ou dano, 
decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em 
conformidade com o artigo 70 da Lei nº. 8.666/93. 
18.1.6. Os preços propostos pela CONTRATADA serão considerados completos e 
suficientes para a execução de todos os serviços, objeto deste contrato, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 
interpretação de parte da CONTRATADA. 
18.1.7. Fornecer toda a mão-de-obra, (Especificações Técnicas), ferramentas, equipamentos 
e maquinários necessários à perfeita execução dos serviços de que trata o presente 
contrato. 
18.1.8. Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos. 
18.1.9.  Indicar por escrito, à CONTRATANTE, profissional tecnicamente habilitado, 
responsável direto pela execução da obra, com a respectiva ART (Anotação de  
Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), sem a qual a 
mesma não poderá ser iniciada, juntamente com os dados de identificação de seu preposto, 
nos termos do artigo 68 da Lei nº. 8.666/93. 
18.1.10. A CONTRATADA não poderá substituir os membros da equipe técnica, salvo 
mediante prévia concordância da CONTRATANTE, apresentando para tal fim, o acervo do 
novo técnico a ser incluído na equipe, que deverá ser igual ou superior ao anterior. 
18.1.11. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
18.1.12. Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais 
características dos serviços, bem como a observação às normas técnicas. 
18.1.13. Manter limpos os locais dos serviços, fazendo remover o lixo e entulhos para fora 
do local dos mesmos, em forma periódica. 
18.1.14. Entregar os serviços completamente limpos, acabados, desembaraçados de 
equipamentos, máquinas, sobras de material e com todas as instalações em perfeito 
funcionamento. 
18.1.15. Assegurar livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes dos serviços em 
andamento. 
18.1.16. Respeitar as especificações dos Projetos e Especificações Técnicas. 
18.1.17. Arcar com as despesas com demolições e reparos de serviços mal executados ou 
errados, por sua culpa. 
18.1.18. Remover dos locais onde forem executados os serviços, de forma imediata, todo e 
qualquer material não aprovado pela fiscalização. 
18.1.19. Chamar a fiscalização com antecedência razoável sempre que houver 
necessidade. 
18.1.20. Assumir perante a CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços 
realizados. 
18.1.21. Substituir qualquer material e/ou serviço, quando em desacordo com as respectivas 
especificações. 
18.1.22. Efetuar o registro dos serviços no CREA/CAU, em observância ao disposto na Lei 
nº. 6.496, de 02-09- 79 e demais dispositivos normativos. 
18.1.23. Toda e qualquer impugnação feita pela CONTRATANTE obrigará a CONTRATADA 
a corrigir ou reparar e efetuar substituição de material e/ou serviço inadequado, sem 
qualquer ônus à CONTRATANTE, em até 10 dias consecutivos. Não sendo possível, 
indenizará o valor correspondente, acrescido de perdas e danos. 
18.1.24. Informar qualquer mudança de endereço, telefone, fax ou outros. 
18.1.25. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente 
no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal nº 12.305/10 (Política Nacional de 



 

 
 

Resíduos Sólidos), na Lei Estadual nº 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), e 
as práticas sustentáveis estabelecidas pelo Decreto Estadual nº 46.105/12, no que couber, 
em especial: a) economia no consumo de água e energia; b) minimização da geração de 
resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados; c) 
racionalização do uso de matérias-primas; d) redução da emissão de poluentes e de gases 
de efeito estufa; e) adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; f) utilização 
de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; g) 
utilização de produtos com origem ambiental sustentável comprovada; h) utilização de 
produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis 
compostáveis; i) utilização de insumos que fomentem o desenvolvimento de novos produtos 
e processos, com vistas a estimular a utilização de tecnologias ambientalmente adequadas; 
j) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; k) maior geração de 
empregos, preferencialmente com mão de obra local; l) preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local; m) fomento às políticas sociais inclusivas e 
compensatórias; n) utilização de equipamentos com baixo consumo energético e baixa 
emissão de ruído; o) observação das normas do INMETRO e da ISSO 14.000. 
 
18.2. Compete à contratante: 
18.2.1. Fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto 
contratado. 
18.2.2. Receber os serviços contratados, lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 
contratado não estiver de acordo com as especificações, rejeitá-lo-á no todo ou em parte. 
Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente 
entregue, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo. 
18.2.3. Efetuar o pagamento nos prazos estabelecidos no presente contrato. 
 
19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. Além das disposições deste edital, as propostas sujeitam-se à Legislação vigente. 
 
19.2. Integram o presente edital, independente de transcrição, os seguintes documentos: 
  
19.2.1. Modelo de Carta de credenciamento indicando a pessoa que representará a 
proponente na licitação, com menção expressa de todos os poderes, inclusive para receber 
intimações, interpor e desistir de interposição de recursos - ANEXO I 
19.2.2. Minuta de contrato - ANEXO II 
19.2.3. Modelo de Atestado de Visita Técnica, emitido por esta Prefeitura - ANEXO III. 
19.2.4. Modelo de Declaração de Conhecimento de Área – ANEXO IV 
19.2.5. Modelo de Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 
situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo 
representante legal do licitante – ANEXO V; 
19.2.6. Modelo de proposta - ANEXO VI. 
19.2.7. Planilha Orçamentária - ANEXO VII 
19.2.8. Projeto Básico – ANEXO VIII 
19.2.9. Projeto Executivo – ANEXO IX. 
19.2.10.Cronograma fisico financeiro – ANEXO X. 
19.2.11.Declaração de Desimpedimento de Licitar e Contratar – ANEXO XI 
19.2.12. Projetos – XII 
 
19.3. Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em 
parte ou no todo, mediante decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial 
do certame, o Município poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela 



 

 
 

revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios previstos neste Edital e na Lei 
8.666/93 e suas alterações. 
 
19.4.  A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos 
termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie, para furtar-se ao 
cumprimento de suas obrigações. 
 
19.5.  A adjudicatária deverá manter durante o prazo de vigência do Contrato, todas as 
condições de habilitação. 
 
19.6.   Com base no art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, são 
facultadas à Comissão de Licitações, em qualquer fase da licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
19.7.  A planilha orçamentária de custos e os demais elementos da fase interna do processo 
licitatório na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais, situada na Rua dos 
Carijós, 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre/MG, podendo, inclusive, serem obtidos 
mediante cópia em pendrive. 
 
19.8.  A planilha orçamentária, o cálculo de composição do BDI e o cronograma físico-
financeiro encontram-se disponíveis no site oficial do Município 
(www.pousoalegre.mg.gov.br), na aba serviços online, licitações, podem ser solicitados por 
e-mail (licitapamg@gmail.com) ou serem consultados no endereço constantes do item 19.7 
do edital. 
 
20 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
 
20.1.  A CPL examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 
técnicas do objeto, observado o disposto no § 1º do art. 48 da Lei 8.666/93. 
 
20.2. A CPL poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
Município ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 
 
20.3.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
 
20.4.  Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado. 
 
20.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou 
com preços manifestamente inexequíveis. 
 
20.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado, em especial as propostas cujos valores 
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: a) média 
aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela administração, ou b) valor orçado pela administração. Nesse caso, a CPL 
entender que há indícios de inexequibilidade do preço, fixará prazo para que o licitante 
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demonstre a exequibilidade de seu preço, por meio de planilha de custos elaborada pelo 
próprio licitante, sujeita a exame pela Administração, conforme Súmula 262 do TCU, além 
de outros documentos julgados pertinentes.  
 
20.6.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será 
desclassificada. 
 
20.6.2.  Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pela CPL. 
 
 
21 - DO HORÁRIO E LOCAL DE OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
 
21.1. O Edital poderá ser consultado e obtido junto à Comissão Permanente de Licitação, 
na Prefeitura Municipal, localizada na rua dos Carijós, 45, Centro. 
 
21.2. Os esclarecimentos referentes ao fornecimento serão prestados pela Comissão 
Permanente de Licitação, devendo ser realizados até o segundo dia útil da data de 
apresentação das propostas. 
 
 
 
Pouso Alegre/MG, 18 de outubro de 2018. 
 
 
 

Vanessa Moraes Skielka Silva 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

 
 

Silvia Regina Pereira da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 

  



 

 
 

ANEXO I 

 

MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES 
 
 

(A ser elaborado em papel timbrado da licitante) 
 
 
 
 
Pelo presente  instrumento,   a empresa......................................................................., 

inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............,  com  sede  na  ................,  através  de seu 

representante legal infra-assinado, credencia o Sr.(a) ..................., portador(a) da Cédula 
de Identidade RG nº .......... e inscrito no CPF/MF sob o nº .........., outorgando- lhe plenos 
poderes para representá-la na sessão pública da CONCORRÊNCIA 01-18, em especial 
para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir. 

 
Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo plenamente os 
requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com as 
exigências constantes do Edital. 
 
 
 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 
 
 
 
OBS.: APRESENTAR CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL (AUTENTICADA) 
JUNTAMENTE COM ESTE CREDENCIAMENTO. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 

 
 
 
 
Ass.:    
  
 
 
  



 

 
 

ANEXO II MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO xx/2018 
 
 
“Termo de contrato que entre si celebram o Município de Pouso Alegre/MG, e a 
empresa............... , tendo por objeto a CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA-24H - PORTE 2 
 
Aos ... dias do mês de ... de 2018, o MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG, pessoa jurídica 
de direito público interno, sediada na Rua Carijós, nº 45, centro, cadastrada junto ao 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 
..................................,, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ................., 
inscrita no CNPJ/MF sob nº ......................., com sede social ................................. por seu 
representante legal, Sr..............................., doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem firmar o presente Contrato decorrente da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
01/2018, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e mediante as seguintes cláusulas e condições 
a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
construção de Unidade Básica de Pronto Atendimento – UPA 24H – Porte 2, neste 
Município, conforme planilha e especificações e anexos que integram o edital de licitação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1. A CONTRATADA realizará a totalidade dos serviços descritos na Cláusula Primeira 
do presente contrato, no prazo previsto no cronograma físico-financeiro, sendo que o prazo 
de início dos mesmos será contado a partir da data constante da Ordem de Início de 
Serviços expedida pela autoridade competente. Os eventos deste contrato que porventura 
recaírem em datas posteriores à sua vigência (ex: prestação de contas, pagamentos, 
devolução de bens etc.) deverão ser executados, tanto pelo CONTRATADO, quanto pela 
CONTRATANTE, em total conformidade com as condições e exigências previstas neste 
contrato. 
2.1.1 A vigência do contrato será de dois anos. 
2.2. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o prazo contratual, sendo que os 
atrasos na execução das obras, tanto nos prazos parciais, como no início e conclusão, 
somente serão justificáveis nos casos descritos no §1º do art. 57 da Lei 8.666/93. 
2.2.1. Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos 
parciais serão encaminhados à CONTRATANTE 01 (um) dia após o evento, em 
comunicação por escrito. 
2.2.2. Em se tratando de prorrogação do prazo final, o pedido deverá ser encaminhado 
através de requerimento, 10 (dez) dias antes de findar o prazo original, com comprovação 
de fatos que justifiquem tal solicitação. 
  
2.3. Fica fixado o prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da assinatura do presente contrato, 
para o início da execução da obra, conforme requisição a ser expedida pelo Departamento 
competente da Contratante. 
2.4. Local designado para entrega do objeto da contratação: Município de Pouso Alegre, 
MG. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO 
3.1. Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ .... 



 

 
 

 
3.2. A presente despesa onerará as seguintes dotações orçamentárias: 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO 

705 02.11.04.122.0002.1136.4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES – FMS 

706 02.11.10.302.0003.1137.4.4.90.51.00 
OBRAS E INSTALAÇÕES – 

CONTRAPARTIDA FMS 

  
 
3.3. Os preços serão reajustados, após um período de doze meses constados da 

apresentação da proposta, em conformidade com a variação do IPCA - Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. 

 
3.4.  A revisão dos preços é admitida em caráter excepcional, desde que ocorridos os 
requisitos constantes do art. 65 da Lei 8.666/93.  
 
3.5.   Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 
deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 
retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 
contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.  
 
3.6.   O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os 
preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e 
comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do 
valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 
 
3.7.   Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
contratada não poderá suspender os serviços e os pagamentos serão realizados aos 
preços vigentes. 
 
3.8.   O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito 
de pagamento do produto por ventura fornecido entre a data do pedido de adequação, 
retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela contratada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão efetuados através de medições mensais, após os serviços 
executados e aprovados pela fiscalização, na forma do Projeto Básico/Termo de Referência. 
 
4.2. O pagamento das parcelas dependerá de medições a serem feitas de acordo com o 
estabelecido no cronograma físico e financeiro e planilha orçamentária. 
 
4.3. O pagamento será calculado de acordo com as etapas e fases previstas no cronograma 
físico e financeiro e planilha orçamentária, efetivamente executada integral ou 
proporcionalmente, atestadas pelas medições realizadas pela Secretaria Municipal de 
Obras, devidamente aprovados, tomando-se por base os valores correspondentes às etapas 
e fases lançadas no cronograma físico e financeiro e planilha orçamentária. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Concluídas as obras, objeto desta licitação, a contratada solicitará sua aprovação 
através da Secretaria Municipal de Obras, que fará todas as observações que julgar 



 

 
 

necessárias, rejeitando as obras que não tenham sido executadas nos termos editalícios e 
contratuais. Nesta hipótese será dado um prazo de 10 (dez) dias para que a contratada, às 
suas expensas, complemente ou refaça as obras rejeitadas. Aceitas as obras, a Secretaria 
Municipal de Obras, emitirá certificado definitivo de recebimento das obras objeto da 
licitação, o que possibilitará a liberação da garantia de execução. 
5.2. A fiscalização das obras contratadas será efetuada por técnicos do Município, que 
deverão solicitar e assim dispor de amplo acesso às informações e serviços que julgarem 
necessários. 
5.3. O documento hábil para aferição, comprovação e avaliação de todos os fatos e 
assuntos relacionados e referentes à execução das obras, objeto do presente contrato, 
poderá ser o Diário de Obras, onde, tanto a CONTRATADA, quanto a fiscalização deverão 
lançar e anotar tudo que julgarem conveniente, buscando à comprovação real do 
andamento das obras e execução dos termos do presente contrato, sendo visado, 
diariamente, por representante credenciado de ambas as partes. 
5.4. Obras e serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos e 
Especificações Técnicas deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo à empresa 
executora o direito à indenização, ficando a mesma sujeita às sanções previstas no presente 
Edital. 
5.5. Não serão aceitos produtos e serviços em desconformidade com as especificações 
contidas no Edital. 
5.6. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade pela perfeição, 
qualidade, quantidade, durabilidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destina 
e demais peculiaridades dos serviços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
6.1. Pelo atraso ou demora injustificados para o início dos serviços ou para a entrega 
total desses ou nas etapas dos mesmos, além do prazo estipulado neste Edital, aplicação 
de multa na razão de 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso ou de demora, 
calculado sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso ou de 
demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante 
vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e 
quatro) meses. 
6.2. Pelo atraso ou demora injustificados superiores a 10 (dez) dias consecutivos, aplicar-
se-á multa de 0,3% 
(três décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até 15 (quinze) dias 
consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, 
pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 
6.3. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos 
serviços executados, aplicação de multa na razão de 0,3% (três décimos por cento) do valor 
total da proposta por reincidência, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 10 
(dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências 
e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à 
licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até 24 
(vinte e quatro) meses. 
6.4. Entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 0,1% (um 
décimo por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) 
dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) ocorrências e/ ou 
após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à 
licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 
(vinte e quatro) meses. 



 

 
 

6.5. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da 
Lei Federal n. 8.666/93 e multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato. 
6.6. Será facultado à licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de 
defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta cláusula. 
6.7. Aplicadas as multas, a administração poderá descontar do primeiro pagamento que 
fizer à Contratada, após a sua imposição. 
6.8. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
7.1. A rescisão contratual poderá ser: 
7.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 
7.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração. 
7.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, 
com as consequências previstas no item 7.5. 
7.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei Federal 
n. 8666/93 e notadamente: 
7.3.1. quando a CONTRATADA, por sua culpa e responsabilidade, atrasar a obra por prazo 
superior a 20% (vinte por cento) do prazo global; 
7.3.2. quando a CONTRATADA transferir os serviços contratados, sem a prévia 
concordância da contratante; 
7.3.3. quando a CONTRATADA não iniciar a execução das obras após 05 (cinco) dias 
contados da data de assinatura do contrato; 
7.3.4. quando a CONTRATADA pedir recuperação judicial, falência ou dissolução, 
observadas as disposições legais; 
7.3.5. quando a CONTRATADA reincidir em falta grave punida anteriormente com multa ou 
cometida por caracterizada má fé; 
7.3.6. quando a CONTRATADA caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação 
financeira; 
  
7.3.7. quando a CONTRATADA incorrer em incapacidade técnica administrativa ou 
cometer qualquer ato de negligência caracterizada na execução das obras contratadas. 
7.3.8. quando a CONTRATADA motivar a rescisão contratual será responsável por perdas 
e danos decorrentes. 
7.3.9. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, 
sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido. 
7.3.10. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n.8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada se compromete a: 
8.1.1. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
executar o objeto deste contrato conforme Projetos e Especificações Técnicas. 
8.1.2. Providenciar, às suas custas, a aprovação pelos poderes competentes ou 
companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os 
componentes do projeto, bem como alvarás e licenças necessários à execução da obra, 
sendo que, qualquer exigência que implique em modificação do projeto, deve ser obtida 
autorização por escrito do CONTRATANTE. 



 

 
 

8.1.3. Obter, se necessário, as licenças prévias e de instalação relativamente às obras, 
junto aos órgãos de meio ambiente, arcando com os respectivos custos e encargos. 
8.1.4. Arcar com todas as despesas necessárias à consecução do objeto contratado, sejam 
diretas ou indiretas, notadamente, encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, 
embalagens, fretes, tarifas, seguros, descarga, transporte, material, mão-de-obra, 
maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, responsabilidade civil e 
demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a obra resultante deste contrato, 
bem como os riscos atinentes à atividade. 
8.1.5. Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes 
de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade 
com o artigo 70 da Lei nº. 8.666/93. 
8.1.6. Os preços propostos pela CONTRATADA serão considerados completos e 
suficientes para a execução de todos os serviços, objeto deste contrato, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 
interpretação de parte da CONTRATADA. 
8.1.7. Fornecer toda a mão-de-obra, (Especificações Técnicas), ferramentas, equipamentos 
e maquinários necessários à perfeita execução dos serviços de que trata o presente 
contrato. 
8.1.8. Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos. 
8.1.9.  Indicar por escrito, à CONTRATANTE, profissional tecnicamente habilitado, 
responsável direto pela execução da obra, com a respectiva ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), sem a qual a 
mesma não poderá ser iniciada, juntamente com os dados de identificação de seu preposto, 
nos termos do artigo 68 da Lei nº. 8.666/93. 
8.1.10. A CONTRATADA não poderá substituir os membros da equipe técnica, salvo 
mediante prévia concordância da CONTRATANTE, apresentando para tal fim, o acervo do 
novo técnico a ser incluído na equipe, que deverá ser igual ou superior ao anterior. 
8.1.11. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
8.1.12. Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais 
características dos serviços, bem como a observação às normas técnicas. 
8.1.13. Manter limpos os locais dos serviços, fazendo remover o lixo e entulhos para fora do 
local dos mesmos, em forma periódica. 
8.1.14. Entregar os serviços completamente limpos, acabados, desembaraçados de 
equipamentos, máquinas, sobras de material e com todas as instalações em perfeito 
funcionamento. 
8.1.15. Assegurar livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes dos serviços em 
andamento. 
8.1.16. Respeitar as especificações dos Projetos e Especificações Técnicas. 
8.1.17. Arcar com as despesas com demolições e reparos de serviços mal executados ou 
errados, por sua culpa. 
8.1.18. Remover dos locais onde forem executados os serviços, de forma imediata, todo e 
qualquer material não aprovado pela fiscalização. 
8.1.19. Chamar a fiscalização com antecedência razoável sempre que houver necessidade. 
8.1.20. Assumir perante a CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços 
realizados. 
8.1.21. Substituir qualquer material e/ou serviço, quando em desacordo com as respectivas 
especificações. 
8.1.22. Efetuar o registro dos serviços no CREA/CAU, em observância ao disposto na Lei nº. 
6.496, de 02-09- 79 e demais dispositivos normativos. 
8.1.23. Toda e qualquer impugnação feita pela CONTRATANTE obrigará a CONTRATADA 
a corrigir ou reparar e efetuar substituição de material e/ou serviço inadequado, sem 



 

 
 

qualquer ônus à CONTRATANTE, em até 10 dias consecutivos. Não sendo possível, 
indenizará o valor correspondente, acrescido de perdas e danos. 
8.1.24. Informar qualquer mudança de endereço, telefone, fax ou outros. 
8.1.25. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no 
art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal nº 12.305/10 (Política Nacional de 
Resíduos Sólidos), na Lei Estadual nº 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), e 
as práticas sustentáveis estabelecidas pelo Decreto Estadual nº 46.105/12, no que couber, 
em especial: a) economia no consumo de água e energia; b) minimização da geração de 
resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados; c) 
racionalização do uso de matérias-primas; d) redução da emissão de poluentes e de gases 
de efeito estufa; e) adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; f) utilização 
de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; g) 
utilização de produtos com origem ambiental sustentável comprovada; h) utilização de 
produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis 
compostáveis; i) utilização de insumos que fomentem o desenvolvimento de novos produtos 
e processos, com vistas a estimular a utilização de tecnologias ambientalmente adequadas; 
j) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; k) maior geração de 
empregos, preferencialmente com mão de obra local; l) preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local; m) fomento às políticas sociais inclusivas e 
compensatórias; n) utilização de equipamentos com baixo consumo energético e baixa 
emissão de ruído; o) observação das normas do INMETRO e da ISSO 14.000. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Compete à contratante: 
9.1.1. Fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto 
contratado. 
9.1.2. Receber os serviços contratados, lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 
contratado não estiver de acordo com as especificações, rejeitá-lo-á no todo ou em parte. 
Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente 
entregue, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo. 
9.1.3. Efetuar o pagamento nos prazos estabelecidos no presente contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos consoante dispõe o 
artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quando a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
CONTRATADA responsável pela solidez e segurança da obra durante este prazo. 
10.2. A presente contratação reger-se-á pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, as quais, 
juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos. 
10.3. Serão partes integrantes do presente contrato guardadas as necessárias 
conformidades, independente de transcrições ou referências: 
a) todos os elementos técnicos apresentados na CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 
01/2018; 
b) todos os documentos, pareceres, editais, atas, anexos, propostas constantes do 
processo da CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 01/2018; 
c) as normas técnicas brasileiras e demais especificações técnicas pertinentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1. Fica eleito o foro da Pouso Alegre, MG, para dirimir questões resultantes da ou 
relativas à aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera 
administrativa. 



 

 
 

E, por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE                                           (Empresa) 
-CONTRATANTE-                                                                     -CONTRATADA- 
 
TESTEMUNHAS: 
01- 02- 
  
  



 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 
Atesto,  para  fins  de  habilitação  à  Concorrência  Pública  /2018, que a empresa 
  
representada por   
participou  da  Visita Técnica realizada em xx/xx/2018 nos lugares onde serão 
realizados os serviços constantes da licitação. 
 
A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos serviços e que 
tem pleno conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento 
das obrigações objeto do certame. 
 
  /UF,  de  de 2018. 
 
 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG. 
 
 
 
 
 
 
Empresa 
 
  



 

 
 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE ÁREA 
 

 

Eu, ..................................................................., (profissão)........, portador da carteira do 

CREA ou CAU nº .........................................., Região ....................., responsável técnico da 
empresa ................................................, declaro conhecer1 os locais a serem executados os 
serviços bem como todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na 
execução dos mesmos, tendo declinado do direito de participar da Visita Técnica aos locais 
dos referidos serviços. 

 

Local, data. 

 

Responsável técnico 

Empresa. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

                                                 
1 Código Civil. Art. 619. Salvo estipulação em contrário, o empreiteiro que se incumbir de executar uma obra, 

segundo plano aceito por quem a encomendou, não terá direito a exigir acréscimo no preço, ainda que sejam 

introduzidas modificações no projeto, a não ser que estas resultem de instruções escritas do dono da obra. 



 

 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
 

DECLARAÇÃO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 
.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 
........................................, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
.............................................................................................., portador da
 Carteira de Identidade nº 
...................................  e  do  CPF  nº  ............................................,  DECLARA,  sob  as  
penas  da  Lei em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 
............................................... 
(data) 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 
 

 
ANEXO VI 

CARTA PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 01/2018 
 
 
Após analisarmos o Edital, e termos pleno conhecimento de seu conteúdo, propomos 
executar, sob nossa responsabilidade, pelo regime de empreitada por preço global, no valor 
a seguir: 
 
 
O prazo máximo para execução da obra é de ............... (....................................) dias 
corridos a partir da ordem de serviço. 
 
Obs1: Junto com a proposta, anexamos planilha orçamentária de custos com a 
composição de todos os custos unitários, cronograma físico-financeiro e cálculo de 
composição discriminado do BDI. 
 
Obs2: As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de 
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, 
de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
 
Obs3: As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam 
compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no 
Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, e a composição de encargos sociais não 
deve incluir os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão 
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 
3º, da referida Lei Complementar. 
 
 
 
 
 
Ass.:   
  
  



 

 
 

 
ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA2 

  

                                                 
2
 Disponível no site oficial do Município, pode ser consultada na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais ou 

solicitada no e-mail: licitapamg@gmail.com. 



 

 
 

ANEXO VIII – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA3 
  

                                                 
3
 Disponível no site oficial do Município, pode ser consultada na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais ou 

solicitada no e-mail: licitapamg@gmail.com. 



 

 
 

 
ANEXO IX – PROJETO EXECUTIVO4 

 
 

  

                                                 
4
 Disponível no site oficial do Município, pode ser consultada na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais ou 

solicitada no e-mail: licitapamg@gmail.com. 



 

 
 

ANEXO X – CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO5 
  
 
 
 
  

                                                 
5
 Disponível no site oficial do Município, pode ser consultada na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais ou 

solicitada no e-mail: licitapamg@gmail.com. 



 

 
 

ANEXO XI 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão 
social/CNPJ) 
.................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta 
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive 
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e 
as fundações por ele instituídas ou mantidas (art. 185, III, da Lei Estadual nº 9.433/05). 
 
 
 
Cidade  de  de  2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
  
 
 
 
 
 
 
  



 

 
 

 
ANEXO XII 

 
 

PROJETOS6 

                                                 
6
 Disponível no site oficial do Município, pode ser consultados na Superintendência de Gestão de Recursos Materiais ou 

solicitados no e-mail: licitapamg@gmail.com. 


